
Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda 
Medida Provisória n° 936, de 01 de abril de 2020

Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda e dispõe sobre medidas
trabalhistas complementares para o enfrentamento do estado de calamidade pública, decorrente
da pandemia do coronavírus.

OBJETIVOS
• Preservar emprego e renda;
• Garantir continuidade das atividades laborais e empresariais;
• Reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade publica.

MEDIDAS
• Pagamento de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e Renda;
• Redução proporcional de jornada de trabalho e salário;
• Suspensão Temporária do contrato de trabalho.

O Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda não se aplica, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal  e dos Municípios, aos órgãos da administração pública direta e indireta, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias e aos organismos internacionais.



O BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E RENDA

• Será custeado com recursos da União;
• Será de prestação mensal;
• Será devido a partir da data do início da redução da jornada/salário ou da suspensão do

contrato de trabalho;
• Será pago exclusivamente enquanto durar a redução da jornada/salário ou a suspensão do

contrato de trabalho;
• Terá sua primeira parcela paga no prazo de 30 dias, contado da data da celebração do acordo;
• Terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria

direito.

O empregador deverá informar ao Ministério da Economia a redução da jornada/salário ou a suspensão do contrato de 
trabalho no prazo de 10 dias da celebração do acordo, ficando responsável pelo pagamento da remuneração no valor 

anterior à redução da jornada/salário ou a suspensão do contrato de trabalho até que a informação seja prestada.

O Ministério da Economia disciplinará a forma de transmissão das informações e do pagamento do benefício.
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REDUÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO E DE SALÁRIO

• O empregador poderá acordar proporcional redução de jornada e salário por até 90 dias,
durante o estado de calamidade pública;

• Será preservado o valor do salário-hora de trabalho;
• Será pactuado por acordo individual escrito entre trabalhador e empregador e deverá

ser encaminhado ao empregado com antecedência de 2 dias corridos, no mínimo;
• A redução prevista poderá ser de 25%; 50% ou 70%.
• A jornada e salários pagos anteriormente serão restabelecidos em 2 dias corridos da

cessação do estado de calamidade pública; ou da data estabelecida no acordo; ou da
data que o empregador informe ao empregado sobre sua decisão de antecipar o fim do
período de redução pactuado.
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SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO

• O empregador poderá acordar a suspensão temporária do contrato de trabalho de seus
empregados por no máximo 60 dias, durante o estado de calamidade pública;

• A suspensão do contrato de trabalho poderá ser fracionada em dois períodos de 30 dias;
• Será pactuada por acordo individual escrito entre trabalhador e empregador e deverá

ser encaminhado ao empregado com antecedência de 2 dias corridos, no mínimo;
• O Benefício terá valor mensal equivalente a 100% do seguro-desemprego a que o

empregado teria direito ou a 70%, se for empresa com receita superior a 4 milhões e
oitocentos mil reais no ano calendário 2019;

• Durante o período de suspensão, o empregado terá direito a todos os benefícios
concedidos pelo empregador aos seus empregados e poderá recolher para o RGPS como
segurado facultativo;

• O contrato de trabalho será restabelecido em 2 dias corridos da cessação do estado de
calamidade pública; ou da data estabelecida no acordo; ou da data que o empregador
informe ao empregado sobre sua decisão de antecipar o fim do período de redução
pactuado.
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SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO

• O empregado não poderá manter atividades, ainda que parcialmente, por meio de
teletrabalho, trabalho remoto ou à distância, o que descaracterizará a suspensão
temporária do contrato de trabalho e ensejará multas, sanções e penalidades ao
empregador.

• A empresa que tiver auferido no ano calendário 2019 receita bruta superior a quatro
milhões e oitocentos mil reais, somente poderá suspender o contrato de trabalho de
seus empregados mediante pagamento de ajuda compensatória mensal de 30% do valor
do salário do empregado.
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AJUDA COMPENSATÓRIA MENSAL

• O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e Renda poderá ser acumulado
com o pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, face a redução da
jornada/salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho.

• A ajuda compensatória deverá ter valor definido no acordo individual ou negociação
coletiva;

• Terá natureza indenizatória;
• Não integra a base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Física;
• Não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária;
• Não integra a base de cálculo do FGTS;
• Poderá ser excluída do lucro líquido, para fins de determinação de IR e da CSLL das PJ

tributadas pelo Lucro real;
• Não integrará o salário devido pelo empregador, na hipótese de redução proporcional de

jornada/salário.
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GARANTIA PROVISÓRIA NO EMPREGO

• Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que receber o
benefício, em decorrência da redução de jornada/salário ou da suspensão temporária de
contrato de trabalho durante o período acordado e por igual período após o
restabelecimento do status original.

• A dispensa do empregado sem justa causa no período da garantia no emprego, sujeitará
o empregador ao pagamento de valores extras previstos da MP, além das parcelas
rescisórias previstas na lei, ressalvados os casos de dispensa a pedido ou por justa causa
do empregado.
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REDUÇÃO JORNADA/SALÁRIO X PERCENTUAL DO BENEFÍCIO

• As medidas de redução de jornada/salário ou de suspensão temporária de contrato de
trabalho poderão ser celebradas por negociação coletiva;

• Podem ser estabelecidos na convenção ou acordo coletivo percentuais diversos de
redução de jornada/salário dos previstos na MP (25%; 50% e 70%);

• Para redução de jornada/salários em percentuais inferiores a 25%, não haverá
recebimento de benefício;

• Para redução de jornada/salários entre 25% e inferior a 50%, o benefício será
correspondente a 25% sobre o valor do seguro desemprego a que o empregado teria
direito;

• Para redução de jornada/salários entre 50% e inferior a 70%, o benefício será
correspondente a 50% sobre o valor do seguro desemprego a que o empregado teria
direito;

• Para redução de jornada/salários acima de70%, o benefício será correspondente a 70%
sobre o valor do seguro desemprego a que o empregado teria direito.

Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda 
Medida Provisória n° 936, de 01 de abril de 2020



• As Convenções ou Acordos Coletivos e Trabalho celebrados anteriormente poderão
ser renegociados para adequação dos seus termos, no prazo de 10 dias da
publicação da MP.

• Os acordos individuais de redução de jornada/salário ou de suspensão temporária
de contrato de trabalho deverão ser comunicados pelos empregadores ao sindicato
laboral em até 10 dias corridos da sua celebração.

• Empregados com salários igual ou inferior a R$ 3.135,00 a negociação poderá ser
por acordo individual ou coletivo para qualquer percentual de redução de
jornada/salário;

• Empregados com salários superior de R$ 3.135,00 a negociação poderá ser por
acordo individual só para redução de jornada/salário de 25%. Para as reduções de
jornadas/salários de 50% e 70% é necessário acordo coletivo;

• Empregados com salários superior de R$ 12.202,12 e possuem diploma de nível
superior a negociação será por acordo individual ou coletivo para qualquer redução
de jornada/salário.

O disposto na Medida Provisória se aplica aos contratos de trabalho de aprendizagem e de jornada parcial.
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DISPOSIÇÕES – DURANTE O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA

• Curso ou programa de qualificação profissional poderá ser oferecido pelo empregador
exclusivamente na modalidade não presencial;

• Poderão ser utilizados meios eletrônicos para atendimentos dos requisitos formais para
as Convenções Coletivas e os prazos ficam reduzidos pela metade;

• Empregados com contrato intermitente formalizado até a data desta MP terão direito ao
Benefício mensal no valor de R$ 600,00 por 3 meses.

• Em relação à suspensão de exigências administrativas em Segurança e Saúde no
Trabalho, previstas no Capítulo VII, da MP 927, não há autorização para o
descumprimento das normas regulamentadoras de SST pelo empregador, aplicando-se
as ressalvas ali previstas apenas nas hipóteses excepcionadas.
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